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RELATÓRIO DE AUDITORIA OPERACIONAL 
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Natal/RN, o qual foi selecionado a partir de 
uma análise de riscos que considerou os 
dados obtidos nos indicadores I-educ, IDEB 
e outros. 

  
PERÍODO DE ABRANGENCIA Junho a Novembro de 2022 
  
EQUIPE  
Membro Ana Carolina Leitão Uchoa de Almeida, 

Auditora de Controle Externo, mat. 10.162-1 
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Controle Externo, mat. 10.168-0 
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de Assuntos Municipais, mat. 9.545-1 
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RESUMO 
 
A presente auditoria tem como objetivo avaliar a rede pública municipal de ensino de 

Natal/RN. Inicialmente, para melhor compreensão do tema e formação de entendimento 

robusto, a equipe responsável levantou normas, estudos, pesquisas e notícias relevantes 

sobre a educação básica. Sobre isso, vale destacar o projeto Educação que Faz a 

Diferença, pesquisa densa realizada em todos os 26 Estados brasileiros, que mapeou as 

práticas educacionais mais efetivas no Ensino Fundamental das redes com bons 

resultados. A partir dos estudos realizados, definiu-se a busca pela identificação das 

práticas e condições de infra-estrutura constantes nas 10 (dez) escolas municipais de 

Natal com menor desempenho no IDEB 2019 e o impacto desses fatores na qualidade do 

processo de ensino-aprendizagem. Para orientar a fiscalização, foram estabelecidas as 

seguintes questões de auditoria: 1) se as práticas realizadas pelas dez escolas 

municipais de Natal com menor desempenho no IDEB 2019 estão em conformidade com 

as boas práticas associadas a bons resultados apontadas no projeto Educação que Faz a 

Diferença; 2) se as estruturas das referidas escolas são suficientes para o 

desenvolvimento de um bom trabalho pedagógico; 3) se a merenda disponibilizada pelas 

referidas escolas é adequada para o desenvolvimento de um bom trabalho pedagógico e 

4) se quantidade de alunos por turma do ensino fundamental das referidas escolas é 

compatível com o corpo docente e adequada para o desenvolvimento de um bom 

trabalho pedagógico. A fase de planejamento da auditoria foi concluída com a construção 

da matriz de planejamento e, em especial, detalhamento das técnicas de entrevista e 

inspeção física a serem utilizadas. Do exame das informações obtidas, verificaram-se os 

desafios e apontamentos comuns explanados pelos atores escolares entrevistados, bem 

como aqueles observados pela equipe, dando forma aos achados de auditoria. São eles: 

ausência de recursos tecnológicos; ausência de psicólogo no ambiente escolar; 

insuficiência de estagiários que prestam apoio pedagógico aos estudantes com 

necessidades especiais; relação distante da família com a escola; relação distante da 

Secretaria Municipal de Educação com a Escola; insuficiência de professores e 

coordenadores; e problemas na infraestrutura. Por fim, visando aperfeiçoar as práticas 

escolares existentes, bem como minimizar a ocorrência de eventos que impactem 

negativamente na qualidade do ensino, foram determinadas recomendações de 

melhorias. 
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1. INTRODUÇÃO 

 

1.1. Deliberação que originou o trabalho 

 

1. A educação é uma das áreas mais importantes e que recebem maiores volumes de 
recursos no país. É um direito assegurado na constituição federal, que inclusive 
considera um dever do estado garantir educação básica gratuita e obrigatória dos 
quatro aos dezessete anos.  

 
2. Diante de tamanha importância, existe uma vasta legislação que versa sobre o tema 

(Plano Nacional da Educação – PNE, Lei nº 9.394/1996 – Lei de Diretrizes e Bases 
da Educação Básica, entre outros) e diversos estudos e índices. Dentre esses, 
destaca-se o IDEB (Índice de Desenvolvimento da Educação Básica), o qual busca 
aferir a qualidade da educação baseado em critérios relevantes para o ensino: fluxo 
escolar, aprovação e médias de desempenho no Sistema de Avaliação da Educação 
Básica (SAEB). 

 
3. Considerando isso, o presente relatório refere-se à auditoria na rede municipal de 

ensino do município de Natal/RN, na qual se buscou avaliar práticas escolares e 
condições de infraestrutura de 10 (dez) escolas municipais com os menores 
desempenhos no IDEB 2019 da 8ª série/9º ano da referida localidade e o impacto 
desses fatores na qualidade do processo de ensino-aprendizagem. 

 
4. A fim de contribuir com essa pertinente temática, esta Corte de Contas, através da 

Portaria nº 039/2022 – SECEX/TCE/RN, publicada no DOE/TCE em 23 de junho de 
2022, designou as servidoras Clélia Rocha de Carvalho Melo, Auditora de Controle 
Externo, matrícula nº 10.168-0, e Ana Carolina de Leitão Uchoa de Almeida, Auditora 
de Controle Externo, matrícula nº 10.162-1, para, sob coordenação da primeira e 
supervisão de Aleson Amaral de Araújo Silva, Auditor de Controle Externo, matrícula 
n° 9.906-6, realizar o procedimento fiscalizatório determinado, no âmbito da rede 
municipal de ensino Secretaria Municipal de Educação de Natal/RN. 
 

1.2. Visão geral do objeto 

 

5. Natal é a capital do estado do Rio Grande de Norte. Com população estimada em 
quase 900 mil habitantes, segundo dados do último censo do Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística – IBGE, ocupa a 1ª posição entre os municípios com maior 
população.  
 

6. A sinopse estatística do Censo Escolar 2021¹ revelou que, atualmente, o município 
possui 146 (cento e quarenta e seis) estabelecimentos de ensino da educação 
básica, todos em zona urbana. Outrossim, de acordo com o portal do Instituto 
Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira – INEP, Natal 
apresentou nota 3,5 no IDEB 2019 da 8ª série/9º ano, ficando abaixo da meta 
projetada para o período. 
 
 

 
__________ 
 
¹ Disponível em:< https://www.gov.br/inep/pt-br/areas-de-atuacao/pesquisas-estatisticas-e-indicadores/censo-
escolar/resultados>. Acesso em novembro de 2022. 
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7. Conforme levantamento do Índice de Efetividade da Gestão Municipal – IEGM 
realizado em 2021/ano de referência 2020, conduzido por esta Corte de Contas, o I-
Educ, índice municipal da educação que mede o resultado das ações da gestão 
pública municipal nesta área, do município de Natal é nota C, faixa de baixo nível de 
adequação e índice menor ou igual a 49,9% da nota máxima. 
 

8. Por fim, as 10 (dez) escolas municipais com os menores rendimentos no IDEB 2019 
selecionadas pela equipe de auditoria foram: Escola Municipal Vereador José 
Sotero, Escola Municipal Celestino Pimentel, Escola Municipal Professora Josefa 
Botelho, Escola Municipal Professor Veríssimo de Melo, Escola Municipal João XXIII, 
Escola Municipal Monsenhor José Alves Landim, Escola Municipal Irmã Arcângela, 
Escola Municipal Professora Francisca de Oliveira, Escola Municipal Professor Otto 
de Brito Guerra e Escola Municipal Professor José Melquiades de Macedo.  
 

9. Em que pese a seleção acima, apenas 8 (oito) foram objeto de visita e inspeção 
física da equipe de auditoria. As unidades de ensino Escola Municipal Professor Otto 
de Brito Guerra e Escola Municipal Professor José Melquíades de Macedo estavam 
em obra e, consequentemente, sem aulas presenciais, fato limitante que 
impossibilitou visitação in loco e entrevista com os atores escolares.  

 
1.3. Objetivo e questões de auditoria 

 

10. Conforme previamente estabelecido na matriz de planejamento, a presente auditoria 
tem como objetivo avaliar a rede municipal de ensino de Natal, a qual foi selecionada 
a partir de uma análise de riscos que considerou os dados obtidos nos indicadores I-
educ., IDEB e outros. 
 

11. Neste sentido, buscou-se identificar as práticas realizadas, bem como as condições 
de infraestrutura constantes nas dez escolas municipais de Natal com menor 
desempenho no IDEB 2019 da 8ª série/9º ano, a fim de compreender o impacto 
desses fatores na qualidade do ensino ofertado e, consequentemente, na 
aprendizagem dos alunos. 

 
12. Para atender ao escopo definido, foram elaboradas as seguintes questões de 

auditoria, cujas respostas são fundamentais para o alcance satisfatório do objetivo 
da auditoria: 
 

a. Atualmente, as práticas realizadas pelas dez escolas municipais de Natal com 
menor desempenho no IDEB 2019 estão em conformidade com as boas 
práticas associadas a bons resultados apontadas no projeto Educação que 
Faz a Diferença? 

 
b. As estruturas das referidas escolas são suficientes para o desenvolvimento 

de um bom trabalho pedagógico? 
 

c. A merenda disponibilizada pelas referidas escolas é adequada para o 
desenvolvimento de um bom trabalho pedagógico? 

 
d. A quantidade de alunos por turma do ensino fundamental das referidas 

escolas é compatível com o corpo docente e adequada para o 
desenvolvimento de um bom trabalho pedagógico? 
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1.4. Metodologia utilizada e limitações inerentes a auditoria 

 

13. A presente auditoria foi conduzida com observância aos princípios e padrões 
estabelecidos pelo Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Norte e em 
conformidade com as Normas de Auditoria do Setor Público – NBASP, adotadas por 
meio da Resolução nº 010/2020. O referido arcabouço normativo foi consolidado, 
convergindo com as Normas Internacionais de Auditoria das Entidades 
Fiscalizadoras Superiores – ISSAI’s, emitidas pela Organização Internacional de 
Entidades Fiscalizadoras Superiores – INTOSAI. 
 

14. Inicialmente, a equipe realizou pesquisa a respeito do tema e objeto auditado a fim 
de uma melhor compreensão desses, levantando normas, estudos, informações e 
notícias relevantes. Ocorreu, também, a aplicação de questionários a três escolas 
municipais de Natal com melhor desempenho no IDEB 2019 da 8ª série/9º ano, 
visando conhecer a realidade local e as boas práticas existentes.  

 

15. A partir dos estudos realizados, sobressaiu o projeto Educação que Faz a Diferença, 
pesquisa densa realizada nos 26 Estados brasileiros, em parceria com o IEDE 
(Interdisciplinaridade e Evidências do Debate Educacional), o Instituto Rui Barbosa 
(IRB) e os Tribunais de Contas do país, que mapeou as práticas educacionais mais 
efetivas no Ensino Fundamental das redes com bons resultados. Salienta-se, ainda, 
a identificação de processo constante nesta Diretoria, o qual contém objeto 
semelhante e mesmo município. 
 

16. Os supracitados materiais, diante da relevância e riqueza do conteúdo, orientaram a 
equipe na definição do escopo do trabalho, estabelecimento das questões de 
auditoria, bem como serviram como recursos guia para o estabelecimento daquilo 
que seria indagado aos atores escolares por meio das entrevistas e observado nas 
instituições escolares, conforme explicado a seguir. 
 

17. Ante o exposto, a fase de planejamento foi concluída com a construção da matriz de 
planejamento, na qual foram definidas as questões da fiscalização, as informações a 
serem requeridas, o detalhamento das técnicas e procedimentos a serem realizados 
e o que a análise das informações poderia nos dizer. 
 

18. Na fase de execução, dentre as técnicas aplicadas, destacam-se as entrevistas e 
inspeções físicas realizadas nas escolas selecionadas no período de 18 a 22 de 
julho de 2022. Através desses instrumentos foi possível realizar questionamentos e 
observações diretas, a fim de compreender os reais desafios enfrentados por essas 
instituições. Os papéis de trabalho das referidas técnicas constam nos apêndices. 
 

19. Vale ressaltar que 2 (duas) das 10 (dez) escolas selecionadas não foram objeto de 
visita, pois suas instalações físicas estavam em obra e, consequentemente, com 
aulas presenciais suspensas. Tal limitação impossibilitou a inspeção in loco e 
entrevistas com os atores escolares das unidades de ensino Escola Municipal 
Professor Otto de Brito Guerra e Escola Municipal Professor José Melquíades de 
Macedo. 

  

20. Os achados de auditoria resultantes da fiscalização, integrantes do presente 
relatório, foram obtidos, conforme cada caso, através do exame de dados, dos 
extratos de entrevistas e dos Checklists das inspeções diretas, identificando os 
principais e comuns apontamentos informados pelos atores escolares interrogados, 
bem como aqueles observados pela equipe de auditoria. 
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21. A análise supracitada demandou bastante dedicação, atenção e energia do corpo 
técnico, visto que, como a entrevista, apesar de guiada, permite narração aberta do 
entrevistado, foi necessária a seleção das dificuldades comuns e relevantes as 
escolas, frente a uma grande quantidade de problemas diversos relatados pelos 
atores escolares, cada um a sua maneira, compreensão e disposição para falar. 
 

22. É importante frisar que, em que pese as práticas associadas a bons resultados no 
Ensino Fundamental listadas no projeto Educação que Faz a Diferença tenham sido 
utilizadas como parâmetro de verificação, elas não são um fim em si mesmas, tendo 
a equipe de auditoria usufruído dos questionamentos relacionados a essa pesquisa, 
também, para levantar os dados, dificuldades e relatos comuns e inerentes às 
escolas e rede pública investigadas, visto reputar primordial a consideração das 
características e realidade locais. 
 

23. Por fim, foram determinadas recomendações com vista a aperfeiçoar as práticas 
escolares existentes, bem como para mitigar a ocorrência de eventos que impactem 
negativamente na qualidade do ensino. 
 

2. ACHADOS DE AUDITORIA 

 
2.1. Ausência de recursos tecnológicos 
 

24. O Plano Nacional de Educação (PNE) expressa a busca pelo fomento da qualidade 
da educação básica em todas as suas etapas e modalidades, constante da meta nº 
7. Em sequência, nas estratégias 7.12 e 7.15, reconhece a relevância e necessidade 
do acesso a tecnologias no ambiente escolar para o alcance do supracitado objetivo. 
Vejamos: 

 
“7.12) incentivar o desenvolvimento, selecionar, certificar e 
divulgar tecnologias educacionais para a educação infantil, 
o ensino fundamental e o ensino médio e incentivar práticas 
pedagógicas inovadoras que assegurem a melhoria do fluxo 
escolar e a aprendizagem, assegurada a diversidade de 
métodos e propostas pedagógicas, com preferência 
para softwares livres e recursos educacionais abertos, bem 
como o acompanhamento dos resultados nos sistemas de 
ensino em que forem aplicadas; 

 
(...) 

 
7.15) universalizar, até o quinto ano de vigência deste PNE, 
o acesso à rede mundial de computadores em banda larga 
de alta velocidade e triplicar, até o final da década, a 
relação computador/aluno (a) nas escolas da rede pública 
de educação básica, promovendo a utilização pedagógica 
das tecnologias da informação e da comunicação;” 
 

25. As estratégias acima oficializam a compreensão óbvia de que, atualmente, o 
computador e o acesso à internet são instrumentos facilitadores e impulsionadores 
da aprendizagem. Por sua vez, na escola, a sala de informática configura-se como o 
espaço informacional que agrega essas tecnologias e possibilita aos alunos acesso 
às informações, conhecimentos e a uma forma dinâmica e nova do processo de 
aprender. 
 

26. A precariedade da estrutura tecnológica da educação pública brasileira é histórica, 
em que pese o digital seja necessário para se garantir o acesso ao ensino de 
qualidade e diminuição das desigualdades sociais. Sobre isso, os resultados do 
SAEB 2019 dos 5º e 9º anos², no que se refere às avaliações pelos professores, 
indicam que “ao se analisar somente as marcações de “não uso” / “não tem” e cruzá-
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las com a classificação da média das escolas por nível socioeconômico, observa-se 
que as escolas que atendem os estudantes com piores condições socioeconômicas 
são também aquelas que possuem menos recursos pedagógicos de origem 
tecnológica”. 
 

27. Assim como o PNE, o Plano Municipal de Educação (Lei nº 6.603 de 01 de abril de 
2016) trata do tema e diz:  
 

“Art. 2º São Princípios básicos do Plano Municipal de 

Educação: 
(...) 
IV – Melhoria da qualidade da educação; 
(...) 
VII – Promoção humanísitica, científica, cultural e 
tecnológica da Educação.” 
(grifo nosso) 
 

28. Outrossim, na estratégia 5.3 da meta 5: 
 

“5.3) disponibilizar, para as escolas públicas do Município, 
tecnologias educacionais e práticas pedagógicas 
inovadoras que favoreçam a alfabetização e a melhoria do 

fluxo escolar, assegurada a diversidade de métodos e 
propostas, bem como o acompanhamento sistemático dos 
resultados nas escolas em que forem aplicadas;” 
(grifo nosso) 

 
 

29. No entanto, na contramão do que preconiza o PNE e o Plano Municipal de 
educação, nenhuma das escolas visitadas dispõe de sala de aula equipada com 
computadores (sala de informática) suficientes para atendimento dos seus 
estudantes. A situação que se verificou é ora a ausência de computadores, ora a 
presença de poucas máquinas sem funcionamento devido à falta do serviço de 
manutenção. 

 

 
Figura 1: Sala de informática inadequada com máquinas sem funcionamento da Escola Municipal Irmã Arcângela 

 
_______________ 
² Disponível em: < 
https://download.inep.gov.br/educacao_basica/saeb/2019/resultados/relatorio_de_resultados_do_saeb_
2019_volume_1.pdf >. Acesso em agosto de 2022. 
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30. Além do citado no parágrafo acima, foi relatado em várias escolas a ausência de 
outros materiais, como datashow, projetores, caixas de som, e, em algumas escolas, 
foi informado ainda a existência de lousa digital, entretanto fora de uso devido à falta 
de manutenção ou falta de treinamento adequado para operar o aparelho. 

 
31. Ante o exposto, visando colaborar com a escola na ampliação do acesso dos alunos 

à internet e tecnologias digitais no contexto do ensino, condição fundamental para 
evolução da aprendizagem, destacam-se, a seguir, recomendações de melhoria à 
Secretaria Municipal de Educação: 
 

a. Realizar levantamento da real necessidade das escolas sobre equipamentos 
e recursos tecnológicos para uso pedagógico, como, por exemplo, 
computadores, TVs, projetores, entre outros; 
 

b. Disponibilizar, nas escolas, espaço apropriado e facilitador para acesso aos 
supracitados recursos tecnológicos em número adequado a quantidade de 
alunos, como, por exemplo, sala de informática; 

 
c. Possibilitar a manutenção regular e contínua dos computadores e demais 

recursos tecnológicos como meio de preservação e aperfeiçoamento desse 
patrimônio, bem como garantia da sua durabilidade; 

 
d. Proporcionar a formação inicial e continuada dos docentes que verse sobre o 

uso dos referidos recursos tecnológicos em práticas pedagógicas. 
 
2.1.1. Comentários do(a) Gestor(a) Responsável: 

 
32. A gestora afirma que a SME vem trabalhando e imprimindo esforços no atendimento 

das necessidades das unidades de ensino quanto a esta temática. Para tanto, 
garante que: 
  

“Os esforços praticados pela SME, nesse sentido, 
passam pela compra de equipamentos eletrônicos, 
formações continuadas para professores, gestores e 
coordenadores pedagógicos, investimentos em 
conectividade, manutenção de equipamentos, bem 
como a ampliação dos suportes técnicos e pedagógicos 
destinados à estudantes e à docentes.” 

 
33. Ademais, declara que 4 (quatro) das escolas auditadas estão sendo contempladas 

com a entrega de computadores para laboratórios de informática e, por fim, destaca 
a tramitação de um processo para aquisição de tabletes e chromebooks para 
implementação do Projeto de Recomposição das Aprendizagens. 
 
2.1.2. Análise Técnica: 

 
34. A situação verificada nas escolas visitadas pela equipe de auditoria foi a 

indisponibilidade de salas de informática com computadores e outros recursos 
tecnológicos operantes para uso pelos alunos e docentes, como exemplifica a figura 
1 acima. 
 

35. Os comentários feitos pela gestora não foram capazes de afastar este achado de 
auditoria, visto que, neste caso, o processo em trâmite para aquisição de tabletes e 
chromebooks e a provável contemplação de metade das escolas visitadas com a 
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entrega de computadores não solucionam o problema por completo, bem como o 
reforçam. Vale ressaltar que essas unidades de ensino não foram identificadas. 
 

36. No que se refere às formações listadas na explanação da secretária, ainda que 
importantes, não distanciam a recomendação registrada na alínea d), pois, na 
medida em que as escolas hoje carentes desses recursos forem devidamente 
abastecidas, a real demanda de formação inicial e continuada se desenhará. São 
recomendações inter-relacionadas e que geram consequências umas sobre as 
outras. 
 

37. Sendo assim, conclui a equipe de auditoria pela permanência de todas as 
orientações feitas neste tópico.  

 
2.2. Ausência de psicólogo no ambiente escolar 
 

38. Considerando que “50,0% dos transtornos mentais que acometem os adultos têm 
seu início antes dos 14 anos de idade (ORGANIZACIÓN PANAMERICANA DE LA 
SALUD, 2018)”, conforme consta na publicação da série histórica de 10 anos das 
quatro edições da Pesquisa Nacional de Saúde do Escolar³, realizada pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE em parceria com o Ministério da Saúde 
e Ministério da Educação, é crucial a discussão e acolhimento dessa temática no 
ambiente escolar. 

 
39. Conforme destacou o IEDE (Interdisciplinaridade e Evidências do Debate 

Educacional) no seu espaço de artigos e análises4, a depressão possui múltiplas 
fontes. Na escola, a saúde mental das crianças e adolescentes pode ser afetada por 
exigência de resultados, competição e relação conflituosa com outros estudantes, 
responsabilidade para lidar com multitarefa, além das questões pessoais e 
familiares. 

 
40. Ainda segundo o IEDE e a autora especialista em educação da supracitada análise, 

“Indivíduos que sofrem com doenças ou transtornos mentais têm menos chances de 
completar o Ensino Médio e ingressar no Ensino Superior, de acordo com o estudo 
de Mojtabai e outros pesquisadores, realizado em 2015”. 
 

41. Nas entrevistas realizadas com os atores escolares, a discussão sobre o assunto foi 
unânime. Demonstrou-se forte presença das desordens emocionais e psicológicas 
enfrentadas pelas crianças e adolescentes, bem como corpo docente, evidenciadas 
ainda mais no período pós-pandêmico. 
 

42. Atentando-se para a importância do papel da psicologia na educação básica e sua 
influência potencializadora no processo de aprendizagem, foi aprovada, em 
dezembro de 2019, a Lei nº 13.935/20195, a qual dispõe sobre a prestação dos 
serviços de psicologia e serviço social nas redes públicas de educação básica. 
Vejamos o § 1º do art. 1º do dispositivo legal: 

“Art. 1º As redes públicas de educação básica contarão com 
serviços de psicologia e de serviço social para atender às 
necessidades e prioridades definidas pelas políticas de 
educação, por meio de equipes multiprofissionais. 

_______________ 
 

³
 Disponível em: < https://biblioteca.ibge.gov.br/visualizacao/livros/liv101955.pdf > Acesso em agosto de 2022. 

4
 Disponível em: <https://www.portaliede.com.br/por-que-a-escola-precisa-falar-sobre-saude-emocional/> Acesso 

em agosto de 2022. 
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§ 1º As equipes multiprofissionais deverão desenvolver 
ações para a melhoria da qualidade do processo de ensino-
aprendizagem, com a participação da comunidade escolar, 
atuando na mediação das relações sociais e institucionais.” 

 
43. No município de Natal existe a Lei nº 6.215 de 28 de janeiro de 20116, que dispõe 

sobre articulação entre as áreas de Educação, Assistência Social e Saúde para a 
prestação de serviços de psicologia e de assistência social nas Escolas Públicas do 
Município e dá outras providências.  
 

“Art. 2º - A Rede Municipal de Ensino desenvolverá 
proposta pedagógica em articulação com as Unidades de 
Saúde e Centros de Referência da Assistência Social – 
CRAS para atendimento aos alunos e suas famílias, tendo 
como diretriz as necessidades e prioridades definidas nas 
políticas de educação, assistência social e saúde, por meio 
de equipes multiprofissionais. 

 
§ 1º - As equipes multiprofissionais deverão desenvolver 
ações voltadas para a melhoria da qualidade do processo 
de ensino aprendizagem, com a participação da 
comunidade escolar, atuando na mediação das relações 
pedagógicas e institucionais. 

 
§ 2º - O trabalho da equipe multiprofissional deverá 
considerar o projeto político-pedagógico da Rede Pública 
Municipal e dos seus estabelecimentos de ensino.  
 
Art. 3º - O atendimento previsto nesta Lei será prestado 
por psicólogos e assistentes sociais vinculados ao 
Sistema Único de Saúde – SUS e ao Sistema Único de 
Assistência Social – SUAS, bem como outros serviços 
públicos municipais. 
 
Art. 4º - Os profissionais das áreas de psicologia e da 
assistência social deverão inserir na proposta pedagógica 
dos estabelecimentos de ensino modelos de atuação em 
conjunto com gestores, professores e demais profissionais 
e membros da comunidade escolar, objetivando contribuir 
para a consolidação de escolas democráticas e oferta de 
educação de qualidade.  

 
Art. 5º - O Sistema Municipal de Ensino disporá de um 
ano, a partir da data de publicação desta Lei, para tomar 
as providências necessárias ao cumprimento de suas 
disposições.”  
(grifo nosso) 

 
44. Em que pese o exposto, não há nas escolas suporte psicológico às necessidades de 

aprendizagem e saúde mental dos alunos, sendo essa uma queixa recorrente e geral 
dos entrevistados. Tais papéis, na ausência dos profissionais especializados, 
acabam sendo exercidos de forma sobrecarregada pelos diretores, supervisores e 
professores, na medida das suas limitações e habilidades para lidar com o tema. 

 
 
 
 
______________ 
 
5
 Disponível em: < http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2019/lei/L13935.htm  > Acesso em agosto 

de 2022. 
6
 Disponível em:< https://natal.rn.gov.br/storage/app/media/legislacao/anexos/LeiOrdinaria20110128_6215.pdf  > 

Acesso em novembro de 2022.
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45. Do cotejo entre os relatos dos gestores e professores e a supracitada lei municipal, 
ao que parece, a atuação dos psicólogos não chega à realidade das unidades de 
ensino. Apesar da norma preconizar a prestação do serviço de psicologia nas 
escolas, não foi essa a situação observada. 
 

46. Com base no que foi dito nas entrevistas, não há suporte psicológico ao 
desenvolvimento das propostas pedagógicas e, tampouco, no atendimento 
especializado aos alunos.  
 

47. Assim, com a finalidade de colaborar com a escola no desenvolvimento da saúde 
mental e bem-estar dos seus alunos, condição fundamental para evolução do ensino, 
destaca-se, a seguir, a recomendação de melhoria à Secretaria Municipal de 
Educação: 
 

a. Disponibilizar quantidade de psicólogos suficiente e adequada para o 
atendimento especializado de apoio à saúde mental dos discentes. 

 
2.2.1. Comentários do(a) Gestor(a) Responsável: 

 
48. A gestora afirma que a SME cumpre a Lei Municipal nº 6.215/2011, através de ações 

acompanhadas pelo Departamento de Atenção ao Educando (DAE). 
 

49. No que se refere à Lei nº 13.935/2019, apontou que sua aplicação era de alta 
inviabilidade, visto que os profissionais em questão não poderiam ser remunerados 
pelos recursos do FUNDEB, determinação modificada com o advento da Lei nº 
14.276/2021. 
 

50. Considera que, somente neste ano em curso, tal cenário passou a ser vislumbrado 
com maior possibilidade de efetivação, mas que ainda depende de discussão de 
questões burocráticas. 
 

51. Ademais, informou que, conforme deliberações do Ministério Público do Rio Grande 
do Norte, foi criado o Núcleo de Atenção Psicossocial no âmbito da educação, o qual 
compõe as atividades desenvolvidas pelo Departamento de Atenção ao Educando. 

 
2.2.2. Análise Técnica: 

 
52. A gestora limita-se a informar que atende as determinações da supracitada Lei 

Municipal, mediante ações desempenhadas pelo Departamento de Atenção ao 
Educando. 

 
53. A referida norma, conforme já explanado, versa sobre a articulação entre os setores 

da saúde, assistência social e educação para disponibilização dos serviços de 
psicologia e assistência social para as escolas públicas municipais. 
 

54. Essa combinação de áreas, em que pese ser uma estratégia fundamentalmente 
importante, não chega à realidade das escolas de forma eficaz. Com base nas 
entrevistas realizadas com os atores escolares, não há suporte psicológico às 
necessidades de aprendizagem e saúde mental dos alunos em momento oportuno. 
Outrossim, não houve qualquer referência ao suporte prestado pelo Núcleo de 
Atenção Psicossocial. 
 

55. A menção da secretária ao não atendimento da Lei nº 13.395/2019 – que dispõe 
sobre a prestação de serviços de psicologia e de serviço social nas redes públicas 
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da educação básica – por questões de inviabilidade financeira reforça a carência da 
prestação do serviço. 
 

56. Considerando aquilo que foi apurado nas instituições de ensino e os comentários da 
gestora, observa-se que os meios utilizados pela SME para a prestação de suporte 
psicológico nas escolas municipais não estão atingindo os resultados a que se 
propõem. 
 

57. Ademais, atentando-se para as limitações financeiras, bem como trâmites 
burocráticos que envolvem a disponibilização desse serviço, a equipe de auditoria 
recomendou pelo seu fornecimento de forma adequada e suficiente, ou seja, em 
número razoável para o atendimento dos alunos da rede de maneira satisfatória e 
apropriada, sem interferir na forma de gestão do jurisdicionado. 
 

58. Vale esclarecer que o acolhimento da recomendação pressupõe, caso assim seja, o 
aprimoramento de mecanismos e ferramentas já existentes, a fim de que essas 
gerem efeitos amplos. 

 
59. Diante do exposto, o corpo técnico mantém a recomendação. 

 
2.3. Insuficiência de estagiários que prestam apoio pedagógico aos estudantes com 
necessidades especiais 
 

60. Conforme dados apurados no Sistema de Avaliação da Educação Básica (SAEB) 
2019 do 5º e 9º anos do ensino fundamental, no nordeste, mais da metade dos 
diretores participantes da pesquisa considerou insuficiente o número de profissionais 
que atuavam com alunos da educação especial. De maneira geral, considerando 
todas as regiões brasileiras, a principal queixa foi a necessidade de monitor(a) de 
apoio. 

 
61. A partir das entrevistas realizadas com os gestores e professores, observou-se que a 

situação supracitada é uma problemática comum enfrentada pelas escolas 
municipais visitadas pelo corpo técnico. Sete das oito escolas enfatizaram a 
quantidade insuficiente de estagiários de apoio à educação especial frente ao 
número de alunos que necessitam de acompanhamento. 

 
62. Sobre este tema, vale destacar a meta 4 (quatro) do Plano Nacional da Educação 

(PNE), que versa sobre a imprescindibilidade do acolhimento das diferenças por 
meio do acesso à educação básica e do sistema educacional inclusivo para 
população de 4 (quatro) a 17 (dezessete) anos com necessidades especiais. 
Vejamos: 

“Universalizar, para a população de 4 (quatro) a 17 
(dezessete) anos com deficiência, transtornos globais do 
desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, o 
acesso à educação básica e ao atendimento educacional 
especializado, preferencialmente na rede regular de ensino, 
com a garantia de sistema educacional inclusivo, de salas 
de recursos multifuncionais, classes, escolas ou serviços 
especializados, públicos ou conveniados.” 

 
63. Do cotejo entre o que explicita o PNE e a situação verificada nas escolas 

selecionadas de Natal, constata-se que a educação inclusiva resta prejudicada. Para 
que essa ocorra de fato e o seu público-alvo tenha deveras acesso ao ensino e ao 
atendimento educacional especializado é essencial, a princípio, a disponibilização 
em número adequado de profissionais de apoio aos alunos com deficiência. 
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64. Outrossim, alguns dos atores escolares entrevistados mencionaram a importância de 
treinamento da equipe escolar, em especial estagiários de apoio, para lidar 
adequadamente com os alunos da educação especial. 
 

65. Desta forma, a fim de colaborar com a política da educação inclusiva nas escolas, 
recomenda-se à Secretaria Municipal de Educação: 

 
a. Realizar levantamento da atual necessidade de monitores de apoio à população 

com deficiência nas escolas municipais; 

  
b. Em sequência, disponibilizar monitores em quantidade adequada com o número 

de alunos da educação especial em cada escola municipal; 

 
c. De forma complementar, estabelecer programa e cronograma de formação 

continuada para os profissionais do ambiente escolar, inclusive monitores, a fim 

de capacitá-los na atuação com o público-alvo da educação especial. 

 

2.3.1. Comentários do(a) Gestor(a) Responsável: 

 
66. A gestora assevera pelo efetivo exercício de 200 (duzentos) Profissionais de Apoio 

Escolar e, neste ano de 2022, pela contratação da intermediação de mais de 2.000 
(dois mil) estagiários junto ao CIEE (Centro de Integração Empresa Escola) para 
apoio pedagógico aos estudantes com deficiência. 
 

67. Informa que a oferta de vagas para estagiários é maior que a demanda, destacando 
que tal situação é agravada pela alta rotatividade desses profissionais. Por fim, 
declara que promove a formação e acompanhamento daqueles que atuam com os 
estudantes da educação especial. 
 

68. Constante de outro documento em anexo, relacionou ações da SME voltadas para 
os discentes com deficiência matriculados na rede. 
 

2.3.2. Análise Técnica: 

 
69. Em que pese as ações relatadas pela gestora sejam importantes, não se 

demonstram suficientes. A situação encontrada nas escolas visitadas do município 
de Natal foi quantidade insuficiente de profissionais de apoio para alunos da 
educação especial. 
 

70. A própria secretária afirma que, apesar da contratação de empresa para intermediar 

a colocação de estagiários, há falta desses profissionais em salas de aula, fato 

agravado pela alta rotatividade desse tipo de apoio. 

 
71. Como já explanado, sete das oito escolas enfatizaram a carência de estagiários de 

apoio frente ao número de alunos que necessitam de acompanhamento. Logo, 

percebe-se que a queixa e o problema continuam latentes e necessitam, ainda, de 

ações de melhoria. 

 
72. Sobre a alternância supracitada, vale ressaltar que a recomendação da alínea b) – 

disponibilização de monitores em quantidade adequada – pressupõem a criação de 

mecanismos que atraiam e mantenham os estagiários nessa atividade no período 
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planejado, pois só assim é possível disponibilizar o referido trabalho e mitigar a sua 

falta. 

 
73. No que se refere à formação continuada, a gestora limita-se a informar que realiza 

formação para professores das salas regulares, gestores, coordenadores, estagiários 

e profissional de apoio. 

 
74. Sendo assim, diante das considerações feitas e dos comentários da gestora não 

terem afastado o achado em questão, continuam pertinentes as recomendações 

feitas por esta equipe de auditoria. 

 

2.4. Relação distante da família com a escola 
 

75. O papel dos pais/responsáveis na educação das crianças ultrapassa os domínios do 
lar. De acordo com pesquisa realizada pelo Iede7, alunos com melhor desempenho 
afirmam que os pais têm interesse nas suas atividades escolares e apoiam seus 
esforços e conquistas. O trabalho declara que “muitos estudos apontam a 
importância do apoio e acompanhamento da família na vida escolar do aluno. No 
caso de resolução colaborativa de problemas, o percentual dos alunos que 
concordam fortemente com a afirmação “meus pais são interessados nas minhas 
atividades escolares” foi significativamente maior entre aqueles de melhor 
desempenho”. 

 
76. O estudo Educação Que Faz a Diferença, integrante do referencial teórico deste 

trabalho, trata da temática e identificou que a gestão escolar em parceria com os 
pais aumenta a probabilidade da escola ter um bom resultado educacional. Vejamos: 

 
“Nas redes tratamento estudadas em profundidade, verificou-se que 
a gestão escolar se preocupa em tornar a escola um bom ambiente 
de convivência para os alunos e a comunidade como um todo, está 
atenta ao contexto local e investe no fortalecimento da parceria 
com os familiares. Segundo os relatos colhidos pelas equipes de 

pesquisa, tal união auxilia no diálogo com os estudantes e aumenta 
o incentivo para que participem das aulas. Do lado dos pais, é 
perceptível um maior engajamento, refletindo-se no 
comprometimento que demonstram com a evolução escolar de seus 
filhos.” 

 

77. Explica ainda que esse fator sozinho não é suficiente para que as redes atinjam 
indicadores educacionais de destaque. Entretanto, a presença dele aumenta a 
probabilidade de bom resultado no desempenho das escolas. 

 
78. Ratificando a influência da participação da família no desempenho escolar dos 

alunos, o Plano Nacional da Educação (PNE) estabeleceu a estratégia 2.9 da meta 
nº 2, que vale ser reportada na íntegra. 

 
“META 2: Universalizar o ensino fundamental de 9 (nove) anos para 
toda a população de 6 (seis) a 14 (quatorze) anos e garantir que 
pelo menos 95% (noventa e cinco por cento) dos alunos concluam 
essa etapa na idade recomendada, até o último ano de vigência 
deste PNE. Estratégias:        
 
 

_______________ 
 

7
Disponível em: < https://www.portaliede.com.br/resolucao-colaborativa-de-problemas-alunos-com-bom-

desempenho-tem-pais-mais-participativos-e-nivel-socioeconomico-maior/ > Acesso em agosto de 2022. 
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(...) 
2.9) incentivar a participação dos pais ou responsáveis no 
acompanhamento das atividades escolares dos filhos por meio do 

estreitamento das relações entre as escolas e as famílias;”  
  

79. Nesse mesmo sentido, com base nas entrevistas realizadas com gestores e 
professores das escolas selecionadas, é amplo o reconhecimento da importância e 
influência da relação da família dos alunos com a escola no processo de ensino-
aprendizagem. Muitos relataram a percepção de uma associação direta entre o 
desempenho do aluno e apoio da família à vida escolar desse, ou seja, alunos com 
melhor desempenho são aqueles que, geralmente, seus pais/responsáveis se fazem 
presentes em reuniões, mantêm contato com diretores, conversam com professores 
e dão algum tipo de suporte às crianças. 

 
80. Em que pese o exposto, a queixa recorrente foi de predominância de pais e 

responsáveis que mantêm uma relação distante com a escola. Regra geral, a 
observação dos gestores e professores entrevistados é de que é comum pais 
afastados do ambiente escolar, que não participam das atividades e não 
acompanham o aprendizado dos filhos, em especial nos anos finais do ensino 
fundamental. 

 
81. Sendo assim, a fim de incentivar a aproximação das famílias e escolas e, 

consequentemente, melhorar o desempenho escolar dos alunos, recomenda-se à 
Secretaria Municipal de Educação: 

 
a. Implementar eventos e/ou projetos que busquem o estreitamento da relação 

entre as famílias e escolas; 

 
b. Implementar ações e/ou projetos que busquem dar suporte às famílias de 

estudantes em situação de vulnerabilidade (ex.: suporte para pais analfabetos no 

acompanhamento dos seus filhos); 

 
c. Disponibilização de suporte psicológico para auxiliar a escola e os alunos em 

questões que envolvam o relacionamento familiar, conforme tratado em tópico 

próprio. 

 

2.4.1. Comentários do(a) Gestor(a) Responsável: 

 

82. Sobre este tema, a gestora destaca a participação das famílias nos Conselhos 

Escolares e garante que em todas as formações realizadas versam sobre a 

importância da parceria família/escola. 

 

2.4.2. Análise Técnica: 

 

83. A gestora foi breve em suas considerações sobre este tema no ofício nº 1395/2022 – 

GAB/SME, não tecendo comentários sobre as recomendações proferidas pela 

equipe de auditoria. 

 

84. Constante de outro documento encaminhado em anexo ao ofício, este corpo técnico 

identificou a disposição em quadros de programas, projetos e ações desenvolvidas 

pelo Departamento de Atenção ao Educando – DAE.  
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85. Dentre eles, sobre esse assunto, vale citar o Programa Tributo à Criança, o qual tem 

como objetivo fortalecer a função protetiva das famílias e o ampliar o seu 

envolvimento na vida escolar dos estudantes de 6 a 15 anos sob sua 

responsabilidade. 

 
86. Em que pese muito importante a supracitada ação, não foi motivo de menção pelos 

atores escolares entrevistados, nem tampouco se demonstra suficiente, 

considerando o cenário observado nas escolas visitadas. 

 
87. Diante das ponderações feitas e dos comentários da gestora não terem afastado o 

achado em questão, continuam pertinentes as recomendações feitas por esta equipe 

de auditoria. 

 
88. Por fim, salienta-se que as orientações das alíneas a) e b) não se resumem apenas 

a criar novos projetos, mas, caso oportuno, desenvolver e promover de maneira 

efetiva projetos já existentes a fim de produzir bons e amplos resultados. 

 

2.5. Relação distante da Secretaria Municipal de Educação com a Escola 
 

89. Sobre o tema, a pesquisa Educação que Faz a Diferença levantou que o suporte 
constante por parte da Secretaria de Educação com visitas frequentes às escolas é 
fator comum associado a redes com bons resultados educacionais. Vejamos: 

 
“Averiguou-se ainda que as equipes das Secretarias de 
Educação esforçam-se para ofertar suporte pedagógico, de 
gestão e administrativo às escolas sob sua jurisdição. Para 
tanto, realizam visitas frequentes às unidades de ensino, 
onde observam aulas e ouvem as demandas dos 
educadores e gestores, buscando atendê-las com rapidez. 
 
(...) 
 
A utilização de sistemas de gestão, que permitem 
acompanhar a distância o que acontece na escola, não 
substitui a presença física de técnicos e gestores das 
Secretarias Municipais de Educação nas unidades. 
Verificou-se, nos Municípios estudados, que as equipes das 
Secretarias esforçam-se para conhecer a fundo a realidade 
de sua rede. Para isso, realizam visitas frequentes às 
escolas, em que observam aulas e ouvem as demandas 
dos educadores e gestores” 

 
90. Na contramão do exposto, não foi essa a situação observada pela equipe de 

auditoria. Os professores e gestores, quando questionados da presença da 
Secretaria Municipal de Educação – SME nas escolas, ora não tinham muito a dizer, 
ora diziam que o contato direto era apenas com os técnicos da secretaria, ora 
confirmavam que não achavam a proximidade da gestão adequada. 

 
91. A partir dos relatos, verificou-se que a presença da SME nas escolas ocorre por meio 

de seus técnicos que estabelecem a ponte entre a instituição de ensino e a 
secretaria. Os técnicos seriam os ouvidos da pasta educacional, recebendo as 
demandas dos gestores escolares e repassando para a SME.  

 
92. Em que pese haver esse canal por onde a secretaria conhece das demandas das 

escolas, foi unânime o apontamento de que não ocorre o atendimento tempestivo e 
satisfatório desses pleitos, deixando a SME a desejar nas soluções e, 
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consequentemente, no objetivo primordial da presença da secretaria nas escolas: 
acompanhamento das ações e desenvolvimento do ensino. 

 
93. O supracitado referencial teórico também revela que “há uma maior probabilidade de 

resultados de destaque nas redes onde o secretário é espontaneamente elogiado”, 
fato não verificado nas entrevistas realizadas. O que se observou, de maneira geral, 
foram críticas pelas gestões escolares nas respostas quando o tema era a Secretaria 
Municipal de Educação. 

 
94. Diante do exposto, a fim de colaborar com a presença da Secretaria Municipal de 

Educação e, consequentemente, melhorar o canal de comunicação entre essa e as 
escolas, recomenda-se à SME: 

 
a. Visitas periódicas às unidades de ensino para ouvir as demandas não apenas 

pedagógicas, mas, também, de gestão e administrativa dos educadores e 

gestores; 

b. Implantação de mecanismos de feedback regular aos gestores quanto ao 
percentual de atendimento das demandas supracitadas; 

 
2.5.1. Comentários do(a) Gestor(a) Responsável: 

 
95. Em suma, afirma que realiza reuniões periódicas com a gestão escolar e 

professores, bem como os gestores da Secretaria e assessores dos departamentos 
visitam as unidades de ensino. 
 

96. Destacou o “Gabinete Itinerante”, projeto no qual a secretária titular, secretários 
adjuntos e diretores de diversos departamentos vão a uma escola e, juntamente com 
mais outras unidades de ensino da proximidade, discutem e trazem soluções com 
data próxima para os problemas em questão. 
 

97. Outrossim, salientou a atuação dos técnicos que compõem a SME, os quais realizam 
a ampla maioria das visitas às escolas, buscando estabelecer uma ponte entre essas 
e a Secretaria. 

 
2.5.2. Análise Técnica: 

 
98. Os meios de comunicação estabelecidos entre a Secretaria e as unidades escolares 

apenas serão efetivos se atenderem ao fim que se propõem: conhecer dos 
problemas enfrentados nas escolas e solucioná-los tempestivamente. Caso não, não 
produzem seus efeitos. 
 

99.  Apesar de relevantes os canais supracitados nos comentários da gestora, observou-
se que esses possibilitam o conhecimento das demandas escolares e a 
comunicação com a SME, porém não há o atendimento oportuno desses pleitos. 
 

100. A equipe de auditoria realizou recomendações visando colaborar com a 
presença da Secretaria nas escolas. Presença essa não meramente formal – 
comparecimento de alguém em algum lugar –, mas no sentido de colaboração, 
cooperação e atendimento oportuno das solicitações. 
 

101. Este corpo técnico, considerando os desafios e os trâmites burocráticos 
inerentes a Administração Pública, recomendou pela implantação de mecanismos de 
feedback aos gestores escolares, visto que muitos transpareceram a ausência de 
retorno da secretaria frente às solicitações realizadas. 
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102. O retorno da informação possibilita não só a melhoria do processo de 
comunicação e gestão, mas também o acompanhamento periódico por parte das 
escolas do processo de evolução e encaminhamento das demandas pela SME. 
 

103. Vale ressaltar a importância de elencar prioridades e organização para 
atender as questões num prazo razoável. 
 

104. Logo, diante das considerações feitas e do fato dos comentários da gestora 
não terem afastado o achado, permanecem as recomendações. 

 
2.6. Insuficiência de professores e coordenadores 
 

105. É indiscutível que o professor é um elemento fundamental no processo de 
ensino-aprendizagem. Na educação básica, o profissional docente é crucial na 
prestação do ensino, bem como influencia na construção do pensamento crítico das 
crianças. 

 
106. Em reconhecimento à importância dos profissionais da educação, o art. 67 da 

Lei de Diretrizes e Bases da Educação8 garante sua valorização e determina que: 
 

“Art. 67. Os sistemas de ensino promoverão a valorização dos 
profissionais da educação, assegurando-lhes, inclusive nos 

termos dos estatutos e dos planos de carreira do magistério público: 
I - ingresso exclusivamente por concurso público de provas e 
títulos; 

II - aperfeiçoamento profissional continuado, inclusive com 
licenciamento periódico remunerado para esse fim; 
III - piso salarial profissional; 
IV - progressão funcional baseada na titulação ou habilitação, e na 
avaliação do desempenho; 
V - período reservado a estudos, planejamento e avaliação, incluído 
na carga de trabalho; 
VI - condições adequadas de trabalho.” 
(Grifo nosso) 

 

107. A ausência de professores no ensino fundamental tem impacto direto na 
proficiência dos alunos. A quebra da continuidade dos estudos e da sequência 
didática impossibilitam o cumprimento do calendário e planejamento escolar, como 
também compromete a aprendizagem e vivência escolar regular dos discentes. 

 
108. Com base nas entrevistas realizadas com os gestores, professores e alunos, 

observou-se que a supracitada situação é queixa comum enfrentada pelas escolas 
visitadas da rede municipal de Natal. Foi unânime o apontamento do quadro 
incompleto de professores em disciplinas variadas, fato esse que se repete ao longo 
dos anos, conforme os relatos. 

 
109. Outro problema regularmente mencionado foi a falta de coordenadores 

pedagógicos, incentivada especialmente, segundo os entrevistados, pela 
impossibilidade de carga suplementar de trabalho possibilitada à jornada de 
professor, o que reflete na remuneração. Neste ponto, destacou-se, também, a 
sobrecarga de atribuições acumulada pela diretoria frente à ausência dos 
coordenadores e, consequentemente, o comprometimento ora das ações 
pedagógicas, ora das ações de administrador. 
 

110. Sobre o tema, a pesquisa Educação Que Faz a Diferença revela que a área 
de gestão de pessoas é primordial no alcance de bons resultados pela rede, 
destacando o investimento na gestão escolar (coordenadores e diretores) com 
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incentivo ao protagonismo das escolas. Afirma que “o coordenador pedagógico e o 
diretor, por sua vez, exercem um papel ativo no desenvolvimento dos professores”. 

 
111. Vale destacar que a Lei Complementar nº 058/20049, que dispõe sobre o 

Plano de Carreira, Remuneração e Estatuto do Magistério Público Municipal de 
Natal, trata em seu Capítulo I sobre os profissionais do magistério e traz no inciso III 
do art. 2º a coordenação pedagógica como função de magistério. Vejamos: 

 
“Art. 2º. Para os efeitos desta Lei, entende-se por: 
I Profissionais do Magistério, os professores que exercem funções 
no Ensino Fundamental, Educação Infantil e Ensino Médio, em suas 
diferentes modalidades, nas escolas da rede municipal ou no órgão 
central do sistema municipal de ensino. 
II Professor, o titular de cargo da Carreira do Magistério Público 
Municipal, com funções de magistério; 
III Funções de Magistério, as atividades de docência e de suporte 
pedagógico, ai incluídas as de administração escolar, supervisão, 
coordenação pedagógica, planejamento, orientação educacional e 

inspeção escolar nas unidades de ensino ou no órgão central.” 
(Grifo nosso) 

 

112. Diante do exposto, resta prejudicado o processo de ensino-aprendizagem das 
8 (oito) escolas visitadas pela equipe de auditoria, assim como aquelas que são 
acometidas pelo mesmo achado na rede de ensino municipal de Natal/RN. 

 
113. Sendo assim, primando pela continuidade, regularidade e qualidade do 

ensino e pelo fortalecimento das lideranças escolares e melhoria do suporte 
pedagógico, recomenda-se à Secretaria Municipal de Educação: 

 
a. Realizar levantamento da atual necessidade de professores efetivos e 

coordenadores na rede municipal de ensino de Natal/RN; 

 
b. Ampliar o quadro de professores efetivos da rede municipal de ensino, 

objetivando suprir os quadros de professores incompletos e minimizar a 

vulnerabilidade da transitoriedade do corpo docente nas escolas; 

 
c. Suprir as escolas municipais com o quantitativo de coordenadores pedagógicos 

necessário ao pleno funcionamento das instituições; 

 
d. Implementar mecanismos que aumentem a atratividade da função de 

coordenador pedagógico. 

 

2.6.1. Comentários do(a) Gestor(a) Responsável: 

 

114. A gestora assevera que está com o quadro de professores e educadores 
infantis completo e poucas escolas com horas/aula em aberto. Ademais, destaca o 
encaminhamento de 48 (quarenta e oito) profissionais para a função de coordenador 
neste ano de 2022 e pontua que não há unidades de ensino sem, no mínimo, 1 (um) 
profissional. 

 
115. Por fim, informa a ocorrência de reuniões semanais que versam sobre a 

realização de concurso para professores e educadores infantis efetivos em 2023. 
 

_______________ 
 

8
Disponível em: < http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9394.htm  > Acesso em agosto de 2022. 
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2.6.2. Análise Técnica: 

 

116. Todas as unidades de ensino visitadas apresentaram quadro incompleto de 
professores como, por exemplo, nas disciplinas de português, matemática, ensino 
religioso, educação física ou história. 
 

117. No que se refere à carência de profissionais da coordenação, 7 (sete) da 8 
(oito) escolas visitadas apresentaram essa queixa, ora pela insuficiência do número 
de coordenadores frente ao número de alunos e turnos, ora pela ausência do 
profissional. 
 

118. A gestora limitou-se a informar que o achado em questão não ocorre na rede, 
não dispondo de nenhum meio minimamente comprobatório do comentário feito.  
 

119. Considerando a predominância do achado nas escolas visitadas e a própria 
afirmação da secretária de que já existe um movimento preliminar para realização de 
concurso para docentes efetivos em 2023, entende-se pela necessidade desses 
profissionais e, consequentemente, manutenção das recomendações feitas pelo 
corpo técnico. 
 

2.7. Problemas na infraestrutura 
 

120. É compreensível que a infraestrutura deficiente de uma escola afeta a 
qualidade do processo de ensino-aprendizagem dos seus alunos. Instalações físicas 
inadequadas das salas, refeitórios, banheiros e áreas de convivência, carência 
quantitativa e qualitativa da merenda, corpo docente incompatível com a quantidade 
de alunos, entre outros, são aspectos que afetam o desenvolvimento da educação. 

 

121. Os resultados do Educação que Faz a Diferença, pesquisa integrante do 
referencial teórico desta auditoria, revelaram que redes com bom desempenho 
(redes de tratamento), regra geral, apresentam boas condições de infraestrutura, 
principalmente quando comparadas às demais redes (redes de controle). 
Observemos: 

 “As evidências quantitativas e qualitativas deste estudo 
revelam que as redes tratamento apresentam condições de 
infraestrutura melhores do que as geralmente observadas 
nas redes controle. O modelo de Regressão aponta que, 
quanto melhor a nota neste quesito por parte dos 
pesquisadores que foram a campo, maior a probabilidade 
de ser uma rede tratamento. Também há instalações em 
melhor estado de conservação.” 

 

122. Diante da relevância e pertinência do fator infraestrutura na presente auditoria 
e de haver nesta diretoria solicitação originária do Ministério Público de Contas 
(Proc. nº 226/2013 – TC) versando sobre o assunto, o corpo técnico considerou os 
seguintes aspectos de averiguação deste ponto, conforme demanda do Parquet: 

 
a) Verificação da adequação das instalações físicas notadamente no que diz respeito 
à estrutura (alvenaria, iluminação etc.) das salas de aula, refeitórios, banheiros, 
áreas de lazer;  

 
 
 
_______________ 
9
Disponível em: < https://natal.rn.gov.br/storage/app/media/legislacao/anexos/leiComplementar_058.pdf>. 

Acesso em novembro de 2022. 
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b) Verificação da existência de mobiliário adequado para proporcionar uma boa 
qualidade da aprendizagem, a saber: presença de carteiras compatíveis com a 
estrutura dos alunos, lousas e armários, dentre outros; 

 
c) Aferição da existência quantitativa e qualitativa dos gêneros alimentícios 
destinados à merenda escolar; 

 
d) Verificação do atendimento à Lei Federal nº 10.098/2000, que estabeleceu as 
normas gerais e critérios básicos para a promoção da acessibilidade das pessoas 
portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida; 

 
e) Verificação da existência de corpo docente compatível com a quantidade de 
alunos;  

 
f) Que sejam diretamente abordados, dentre outros servidores, os professores, 
coordenadores e diretores, a fim de que explicitem aos inspetores desta Corte os 
problemas mais graves de cada Unidade de Ensino. 

 
123. Vale informar que a equipe designada para este trabalho não possui 

conhecimentos específicos ou de engenharia para avaliar minuciosamente as 
estruturas físicas das escolas selecionadas, configurando-se uma limitação da 
auditoria. Sendo assim, visando atender as demandas supracitadas, utilizou-se como 
parâmetro a identificação de obstáculos físicos obviamente limitantes, anti-higiênicos 
ou que impossibilitassem a oferta das aulas e convivência segura dos alunos nas 
escolas. 

 
124. Ademais, 2 (duas) das 10 (dez) escolas selecionadas estavam em obra, 

segundo confirmou a secretária de educação em reunião de comunicação da 
fiscalização. Logo, no que se refere a essas escolas em reforma, não foi possível a 
realização de entrevista com os atores escolares e tampouco aplicação de checklist 
de observação das áreas físicas. Feito os devidos comentários, passemos a análise 
ponto a ponto das supracitadas alíneas. 

 

2.7.1) Verificação da adequação das instalações físicas notadamente no que diz respeito à 
estrutura (alvenaria, iluminação etc.) das salas de aula, refeitórios, banheiros, áreas de 
lazer; 
Verificação da existência de mobiliário adequado para proporcionar uma boa qualidade da 
aprendizagem, a saber: presença de carteiras compatíveis com a estrutura dos alunos, 
lousas e armários, dentre outros; 
 

125. No que diz respeito às salas de aula, as escolas municipais Irmã Arcângela, 
Professora Francisca de Oliveira, Professor Veríssimo de Melo e João XXIII 
apresentaram queixa de ventiladores barulhentos, os quais dificultam a explanação 
da aula pelos professores, bem como a escuta pelos alunos. 

 
126. Situação específica que chamou bastante atenção da equipe de auditoria foi a 

estrutura da caixa d’água da Escola Municipal João XXIII, a qual apresenta 
rachaduras e condição precária, conforme fotos abaixo. Segundo informações 
obtidas nas entrevistas com os atores escolares, a obra encontra-se paralisada e, 
em função disso, a escola conta com caixas d’águas temporárias para continuidade 
de suas atividades. 
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Figura 2: Caixa d’água da Escola Municipal João XXIII 

 

127. Outrossim, a Escola Municipal Professor Veríssimo de Melo dispõe de 
banheiro em péssimo estado, apresentando vazamentos, infiltrações e portas 
deterioradas que configuram risco a convivência segura dos alunos na escola. 

 

 
Figura 3: Banheiro - Escola Municipal Professor Veríssimo de Melo 
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128. Frente ao exposto, a fim de contribuir com a melhoria do ambiente escolar, 
recomenda-se a Secretaria Municipal de Educação: 

 
a. Realizar levantamento da necessidade de manutenção/troca dos ventiladores 

presentes em salas de aula das escolas municipais; 

 
b. Estabelecer cronograma de manutenção/troca dos ventiladores supracitados ou, 

caso possível, da troca por aparelhos de ar condicionado; 

 
c. Realizar reforma no banheiro da Escola Municipal Professor Veríssimo de Melo; 

 
d. Dar continuidade a obra da estrutura da caixa d’água da Escola Municipal João 

XXIII, priorizando as ações necessárias ao seu andamento; 

 
e. Estabelecer prazo estimado de finalização da obra supramencionada. 

 
2.7.1.1. Comentários do(a) Gestor(a) Responsável: 

 

129. A Secretaria alega que mantém contratos de manutenção predial e hidráulica, 

atendendo a todas as unidades de ensino. Apontou que no município há 146 (cento 

e quarenta e seis) escolas distribuídas entre imóveis próprios e locados e cerca de 

100 (cem) dessas ocupam prédios cujas construções se aproximam dos 30 (trinta) 

anos. Afirma também que concluirão alguns prédios novos em 2023 e 2024.  

 

130. Outro ponto levantado pela secretária foi a questão das reformas, sendo 13 

(treze) em curso e 20 (vinte) paralisadas. No caso da obra na caixa d’água da escola 

Professor João XXIII, declara que se trata de construção a ser retomada em 2023, 

após relicitação, visto abandono de empresa anteriormente contratada que justifica 

desequilíbrio financeiro. 

 
131. Quanto à escola professor Veríssimo de Melo, a SME cita que o projeto de 

reforma e ampliação está pronto há pelo menos 2 (dois) anos, aguardando 

finalização do trâmite de desapropriação de imóvel vizinho ao atual prédio. Sendo 

assim, esperam que a conclusão do processo licitatório seja resolvida no início de 

2023. 

 

2.7.1.2. Análise Técnica: 

 

132. As justificativas realizadas pela gestora reforçam o presente achado de 

auditoria e a necessidade de resolução. Diante do exposto, permanecem todas as 

recomendações feitas. 

 
 

2.7.2) Aferição da existência quantitativa e qualitativa dos gêneros alimentícios destinados à 
merenda escolar; 
 

133. No que se refere ao tema, as estruturas das cozinhas, de modo geral, não 
apresentaram problemas físicos obviamente limitantes, anti-higiênicos ou que 
impossibilitassem/prejudicassem a oferta da merenda e convivência segura dos 
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alunos na escola. Dentro da possibilidade de análise pela equipe de auditoria, todas 
as despensas continham mantimentos em proporção adequada. 

 
134. Todavia, dentre os apontamentos feitos pelos gestores sobre o assunto, 

destacou-se a dificuldade em cumprir o cardápio sugerido pela Secretaria Municipal 
de Educação frente ao valor per capita/aluno disponibilizado para isso. 

 
135. Os recursos do Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE são 

repassados aos Estados, Distrito Federal e municípios pelo Fundo Nacional de 
Desenvolvimento da Educação – FNDE, em caráter suplementar, conforme art. 208, 
inciso VII e art. 212, §4º da Constituição Federal. 

 
136. O município de Natal, por sua vez, em atendimento ao art. 17 da Lei 

11.947/2009, deve gerir os recursos financeiros e complementá-los com o valor 
necessário à adequada execução do PNAE, ficando a cargo do ente a garantia da 
oferta da alimentação escolar conforme as diretrizes da referida norma. 

 
137. No entanto, como já mencionado, foi comum a queixa do baixo valor per 

capita frente ao cardápio alimentar proposto pela Secretaria Municipal de Educação. 
Segundo alguns gestores, a quantia disponibilizada por dia letivo para cada aluno é 
insuficiente para cobrir o valor dos produtos constantes do menu e, em função disso, 
as merendeiras acabam por fazer adaptações nas refeições. 

 
138. Diante disso, visando colaborar com a oferta da alimentação escolar, 

recomenda-se à Secretaria Municipal de Educação: 
 

a. Realizar revisão do valor per capita disponibilizado por dia letivo para cada aluno, 

estimando a quantia suficiente para cumprimento do atual cardápio; 

 
b. Considerando a revisão supracitada e a competência do município de garantir a 

oferta de alimentação escolar em conformidade com as necessidades nutricionais 

dos alunos, observando as diretrizes da Lei 11.947/2009, adequar o valor per 

capita complementar dado em contrapartida pelo ente; 

 
2.7.2.1.  Comentários do(a) Gestor(a) Responsável: 

 

139. A secretaria explicou que foi ao FNDE (Fundo Nacional de Desenvolvimento 

da Educação) em busca de um aumento do valor per capita para a compra de 

insumos da merenda escolar e que não conseguiu. 

 

140. Disse ainda que por meio do setor de alimentação da própria SME vem 

orientando, acompanhando, promovendo encontros rotineiros, plantões tira dúvidas e 

visitas às unidades de ensino, com o intuito de garantir o cumprimento do cardápio 

elaborado pelos nutricionistas do setor. 

 

2.7.2.2. Análise Técnica: 

 

141. Conforme o art. 7º, inciso II, da Resolução nº 6 de 2020, as entidades 

executoras do Programa, enquadrando-se aqui as Prefeituras Municipais, são 

responsáveis pela utilização e complementação dos recursos financeiros oriundos do 

FNDE para execução do PNAE. 
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142. Sendo assim, em que pese muito necessário e importante o repasse federal, 

é competência do município, através da Secretaria Municipal de Educação, a oferta 

de alimentação nas escolas em, no mínimo, 200 (duzentos) dias letivos, em 

observância as normas gerais do Programa estabelecidas pelo FNDE. 

 
143. Considerando a obrigação do município de garantir a adequada execução do 

PNAE, da complementação do valor per capita dado em contrapartida pelo ente 

municipal e pelos comentários da gestora não terem afastado o achado em questão, 

permanecem as recomendações feitas. 

 

2.7.3) Verificação do atendimento à Lei Federal nº 10.098/2000, que estabeleceu as normas 
gerais e critérios básicos para a promoção da acessibilidade das pessoas portadoras de 
deficiência ou com mobilidade reduzida; 
 

144. Em observação ao que preconiza a supracitada lei, verificou-se que nenhuma 
das escolas municipais visitadas dispõe de cadeira de rodas para o atendimento da 
pessoa com deficiência ou mobilidade reduzida. 

 
145. Igualmente, nenhum dos estabelecimentos em questão possui reserva de 

vaga próxima dos acessos de circulação de pedestres com sinalização para veículos 
que transportem pessoa com deficiência. Os estacionamentos de uso público nessas 
escolas, ao que parece, são facultados nos limites das calçadas, que ora 
apresentam recuo, ora não. 

 
146. No que se refere à disponibilização de, no mínimo, um acesso ao interior da 

escola livre de barreiras e obstáculos que impeçam ou dificultem a acessibilidade de 
pessoa portadora de deficiência, bem como um banheiro acessível, todas as escolas 
atendem as determinações legais. No entanto, vale ressaltar que o banheiro 
acessível da Escola Municipal Irmã Arcângela não apresenta barras de apoio e 
segurança, demonstrando-se insuficiente. 
 

 
Figura 4: Banheiro Acessível - Escola Municipal Irmã Arcângela 
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147. Frente ao exposto, a fim de colaborar com a acessibilidade no ambiente 
escolar, recomenda-se à Secretaria Municipal de Educação: 

 
a. Levantar as necessidades de infraestrutura de acessibilidade nas escolas 

municipais, em especial ao que se refere: 

 
- Estacionamento de uso público – Reserva de vaga próxima do acesso de 
circulação de pedestres, devidamente sinalizado, para veículos que transportem 
pessoas portadoras de deficiência; 
 
- Cadeiras de rodas para o atendimento da pessoa com deficiência ou mobilidade 
reduzida. 

 
b. Realizar as adaptações de infraestrutura de acessibilidade supracitadas, quando 

necessárias. 
 

c. Disponibilizar reserva de vaga próxima do acesso de circulação de pedestres, 

devidamente sinalizado, para veículos que transportem pessoas portadoras de 

deficiência e cadeira de rodas para o atendimento da pessoa com deficiência ou 

mobilidade reduzida. 

 
d. Adequar o banheiro acessível da Escola Municipal Irmã Arcângela. 

 
2.7.3.1. Comentários do(a) Gestor(a) Responsável: 

 

148. Em suma, a gestora afirmou que está com reformas em curso, em especial 

para atendimento das normas de acessibilidade, dentre as quais se encontra a 

Escola Municipal Irmã Arcângela. 

 

2.7.3.2. Análise Técnica: 

149. Os comentários da gestora confirmam o achado em questão. Permanecem as 

recomendações feitas. 

 

2.7.4) Verificação da existência de corpo docente compatível com a quantidade de alunos; 
 

150. Conforme já relatado em tópico próprio, a queixa quanto ao corpo docente 
incompleto é comum a todas as instituições escolares visitadas. Relatou-se que a 
falta de professores vem ocorrendo ao longo dos anos, acentuada no período 
pandêmico. 

 
151. Além disso, outro fato que cabe trazer à baila neste tópico é a 

incompatibilidade do número de alunos em sala de aula frente ao tamanho do próprio 
ambiente e/ou capacidade de ensino do professor. À exceção de uma escola, pelo 
menos um profissional nas demais instituições visitadas reclamaram da quantidade 
de alunos em sala de aula, variando entre 30 e 35 estudantes por turma. 

 
152. Em que pese a falta de um parâmetro preciso quanto ao número máximo de 

alunos em sala, a Lei nº 9.394/1996, que versa sobre diretrizes e bases da educação 
nacional, estabelece padrões mínimos de qualidade do ensino. Vejamos: 

 
“Art. 4º O dever do Estado com educação escolar pública será efetivado 
mediante a garantia de: 
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X – padrões mínimos de qualidade do ensino, definidos como a 
variedade e a quantidade mínimas, por aluno, de insumos 
indispensáveis ao desenvolvimento do processo de ensino-
aprendizagem adequados à idade e às necessidades específicas de cada 

estudante, inclusive mediante a provisão de mobiliário, equipamentos e 
materiais pedagógicos apropriados;” 
(Grifo nosso) 

 
153. No entanto, conforme relatos, as instituições educacionais visitadas possuem, 

comumente, algumas turmas com quantitativo de alunos acima da capacidade física 
das salas de aula, contrariando o padrão mínimo supracitado. 

 
154. A temática também já foi objeto de atenção do Conselho Municipal Escolar. A 

Resolução nº 001/01 – CME tratou, de forma geral, sobre o quantitativo de alunos 
por sala, conforme o artigo abaixo. No entanto, essa foi revogada pela Resolução nº 
004/2007 e o assunto não foi mais tratado no novo texto. 

  
 “CAPÍTULO II 

DA MATRÍCULA E DA ORGANIZAÇÃO DAS TURMAS 

(...) 

Art.50 – O número de alunos por turma deverá respeitar as diretrizes emanadas pela 

secretaria de Educação, considerando ainda a capacidade física da sala de aula.” 

(Grifo nosso) 

 

155. O material das Propostas para o Fortalecimento do Controle Externo de 
Políticas Públicas Descentralizadas do Projeto Integrar10, realizado em parceria pelo 
IRB, ATRICON, TCU, Tribunais de Contas e OCDE, afirma que: 

 
“Estudo realizado pela OCDE (2012) detalha que, em turmas menores, 
frequentemente os alunos recebem mais atenção individual de seus 
professores. Elas também reduzem o tempo que os professores gastam com 
interrupção em sala de aula. Adicionalmente, como já visto anteriormente, o 
número menor de alunos em sala de aula tem impactos positivos sobre o 
controle da sobrecarga de trabalho do professor.” 

 
156. Diante do exposto, considerando o impacto negativo da superlotação das 

salas de aula no processo de ensino-aprendizagem e o IDEB observado pelas 
escolas visitadas, recomenda-se à Secretaria Municipal de Educação: 

 
a. Realizar levantamento a fim de identificar a real demanda por vagas do ensino 

fundamental e a capacidade de cada escola; 

 
b. Reorganizar e planejar o número adequado de alunos por turma dos próximos 

anos letivos, considerando a quantidade limite por turma de cada escola e, se for 

o caso, a necessidade de construção de mais salas de aula. 

 

2.7.4.1. Análise técnica: 

 

157. A gestora não apresentou comentários sobre este tópico. O corpo técnico 

mantém as recomendações. 

 

2.7.5) Que sejam diretamente abordados, dentre outros servidores, os professores, 
coordenadores e diretores, a fim de que explicitem aos inspetores desta Corte os problemas 
mais graves de cada Unidade de Ensino. 
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158. A insuficiência de livro didático, em especial no início dos anos letivos, foi 
uma queixa recorrente nas escolas visitadas. Relatou-se que a seleção dos livros 
ocorre de forma unificada para toda rede em intervalos de tempo. No ensino 
fundamental II, esses livros são não-consumíveis, isto é, devem ser devolvidos pelos 
alunos ao fim do período letivo para serem utilizados no ciclo seguinte pelos novos 
discentes da turma.  
 

159. Porém, conforme as entrevistas, muitos estudantes não devolvem os livros 
e/ou há o aumento da quantidade de alunos nas turmas, ocasionando a falta dos 
livros didáticos. 

 
160. Outro ponto mencionado na maioria dos estabelecimentos de ensino foi a 

interrupção do serviço de manutenção e fornecimento de suprimentos necessários 
para máquinas de impressão, fato que dificulta ou impossibilita, sobretudo, a 
impressão de material pedagógico nas escolas frente os recursos limitados e o 
número de alunos a serem atendidos. 

 
161. As escolas municipais Vereador José Sotero e João XXIII pontuaram que, até 

o momento da entrevista, a Secretaria Municipal de Educação não havia 
disponibilizado fardamento para o presente ano letivo, configurando um obstáculo 
para a identificação dos alunos e, consequentemente, para a segurança da escola. 

 
162. Por fim, um problema unânime relatado pelos diretores e corpo docente das 

escolas visitadas foi a insatisfação da categoria com a gestão municipal. Segundo as 
exposições feitas nas entrevistas, ocorre um embate entre os profissionais do 
magistério e a prefeitura municipal de Natal, em especial, por questões salariais. Tal 
fato, por sua vez, gerou um notório sentimento de desvalorização e desmotivação 
dos professores, o qual acaba reverberando na sala de aula e prejudicando o 
processo de ensino-aprendizagem. 

 
163. Sobre o supracitado tema, o inciso IX do art. 2º do Plano Municipal de 

Educação (Lei nº 6.603/2016) prevê como princípio básico a valorização e 
qualificação contínua dos profissionais da educação. No entanto, na contramão do 
que orienta a norma, a equipe de auditoria observou uma forte percepção de 
desprestígio da categoria por parte da Prefeitura Municipal de Natal. 

 
Diante do exposto, recomenda-se à Secretaria Municipal de Educação: 
 

a. Estabelecer ações que visem a conservação e devolução dos livros não-consumíveis 

a serem observadas pelas escolas e, consequentemente, pelos alunos; 

 
b. Acompanhar o cumprimento das ações supracitadas pelas escolas; 

 
c. Reestabelecer o serviço de manutenção e fornecimento de suprimentos necessários 

para máquinas de impressão nas escolas; 

 
d. Levantar a necessidade de fardamento nas escolas municipais, em especial 

Vereador José Sotero e João XXIII, bem como disponibilizá-lo para aqueles alunos 

que se encontram sem uniforme; 

 
_______________ 
10

Disponível em: < https://irbcontas.org.br/wp-
content/uploads/2020/11/Projeto_Integrar_Propostas_para_o_fortalecimento_v2.pdf>. Acesso em novembro de 
2022. 
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e. Considerando o referido inciso IX do art. 2º do PME, estabelecer um efetivo canal de 

diálogo e escuta com os profissionais do magistério, visando atenuar o clima de 

desvalorização e desmotivação que hoje afeta as escolas e prejudica o processo de 

ensino-aprendizagem. 

 
2.7.5.1. Comentários do(a) Gestor(a) Responsável: 

 

164. A secretaria alega que pretende, em 2023, levar à mesa de negociações com 

o Sindicato dos Trabalhadores em Educação Pública do Rio Grande do Norte 

(SINTE) uma proposta de reajuste, bem como o pagamento de progressões, 

mudanças de níveis, quinquênios, titulações, e quaisquer outros direitos adquiridos 

pelos professores e educadores infantis. 

 

165. No que se refere aos livros didáticos, afirma que, preocupada com a 
necessidade da conservação e devolução dos livros não-consumíveis por parte das 
unidades de ensino e dos estudantes, publicou a Portaria nº 082/2022-GS/SME em 
09 de junho de 2022, a qual dispõe sobre providências de conservação, devolução, 
reserva técnica, entre outros, do material didático. Outrossim, assumiu o 
compromisso de acompanhar o disposto na referida portaria. 

 
166. Justificou que restabeleceu o serviço de manutenção e fornecimento de 

suprimentos necessários para máquinas de impressão nas escolas, mediante 

processo de despesa nº 20220487324 e contrato publicado em 15/09/2022, e que 

atualmente a rede de ensino está sendo abastecida pelo serviço. Em anexo, juntou 

uma tabela identificada pelo supracitado número de processo, contendo uma lista de 

nomes de usuário e situação como recebido. 

 

167. Sobre o fardamento, declara que tramita o Processo de Adesão à ATA com o 
intuito de adquirir fardamento e cobrir a Rede na sua integralidade. Segundo a 
gestora, o referido Processo se encontra no Departamento de Atenção ao Educando 
(DAE) para quantificar as peças que instrumentaliza o fardamento e possibilitar a 
assinatura da contratação. 

 
168. Ademais, anexou um documento que enumera programas da SME, entre eles 

o “Programa de Fardamento Escolar” que tinha como meta para 2022 garantir 

fardamento para 100% dos estudantes matriculados na rede municipal.  

 

2.7.5.2. Análise Técnica: 

 

169. No que se refere às recomendações de conservação e devolução do livro 

didático (alíneas “a” e “b”), este corpo técnico mantém a constante do item b) – 

acompanhar o cumprimento das ações de conservação e devolução dos livros não-

consumíveis a serem observadas pelas escolas – visto que a recomendação do item 

a) já foi atendido quando da publicação da Portaria nº 082/2022-GS/SME. 

 

170. Sobre o restabelecimento do serviço de manutenção e fornecimento de 

suprimentos necessários para máquinas de impressão, a gestora limitou-se a 

informar que restabeleceu o contrato em setembro de 2022, juntando para tanto uma 

tabela identificada pelo número do processo de despesa contendo lista de usuários e 
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situação de recebimento. No entanto, essa documentação e argumentos 

apresentados são insuficientes, visto que não demonstram a efetividade do serviço, 

o qual seria a contratação do fornecedor, disponibilização dos equipamentos nas 

escolas e sua manutenção. 

 
171. Ademais, quanto as demais recomendações feitas por esta equipe de 

auditoria visando melhorar a insuficiência de fardamento e atenuar a insatisfação dos 

profissionais do magistério com a gestão municipal, não foram apresentados 

argumentos que afastassem esses achados, mas sim que os reforçam. 

 
172. Diante do exposto, mantém-se as recomendações das alíneas b), c), d) e e). 

 

3. CONCLUSÃO 

 

173. Diante do exposto, nos termos do art. 71, IV, da Constituição Federal, bem 
como do art. 53, IV, da Constituição do Estado do RN e art. 1º, IV, da Lei 
Complementar Estadual nº 464/2012, em face das considerações delineadas no 
presente Relatório de Auditoria, este corpo técnico sugere: 
 

a. A manutenção das seguintes recomendações à Secretaria Municipal de 
Educação: 

 
- Visando colaborar com a escola na ampliação do acesso dos alunos à internet e 
tecnologias digitais no contexto do ensino: 

Realizar levantamento da real necessidade das escolas sobre equipamentos e recursos 
tecnológicos para uso pedagógico, como, por exemplo, computadores, TVs, projetores, 
entre outros; 

Disponibilizar, nas escolas, espaço apropriado e facilitador para acesso aos supracitados 
recursos tecnológicos em número adequado a quantidade de alunos, como, por exemplo, 
sala de informática; 

Possibilitar a manutenção regular e contínua dos computadores e demais recursos 
tecnológicos como meio de preservação e aperfeiçoamento desse patrimônio, bem como 
garantia da sua durabilidade; 

Proporcionar a formação inicial e continuada dos docentes que verse sobre o uso dos 
referidos recursos tecnológicos em práticas pedagógicas. 

 
- Visando colaborar com a escola no desenvolvimento da saúde mental e bem-estar dos 
seus alunos: 

Disponibilizar quantidade de psicólogos suficiente e adequada para o atendimento 
especializado de apoio à saúde mental dos discentes. 

 
- Visando colaborar com a política da educação inclusiva nas escolas: 

Realizar levantamento da atual necessidade de monitores de apoio à população com 

deficiência nas escolas municipais; 

Em sequência, disponibilizar monitores em quantidade adequada com o número de alunos 
da educação especial em cada escola municipal; 

De forma complementar, estabelecer programa e cronograma de formação continuada para 
os profissionais do ambiente escolar, inclusive monitores, a fim de capacitá-los na atuação 
com o público-alvo da educação especial. 
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- Visando incentivar a aproximação das famílias e escolas e, consequentemente, melhorar o 
desempenho escolar dos alunos: 

Implementar eventos e/ou projetos que busquem o estreitamento da relação entre as 

famílias e escolas; 

Implementar ações e/ou projetos que busquem dar suporte às famílias de estudantes em 
situação de vulnerabilidade (ex.: suporte para pais analfabetos no acompanhamento dos 
seus filhos); 

Disponibilização de suporte psicológico para auxiliar a escola e os alunos em questões que 

envolvam o relacionamento familiar, conforme tratado em tópico próprio. 

 
- Visando colaborar com a presença da Secretaria Municipal de Educação e, 
consequentemente, melhorar o canal de comunicação entre essa e as escolas: 

Visitas periódicas às unidades de ensino para ouvir as demandas não apenas pedagógicas, 

mas, também, de gestão e administrativa dos educadores e gestores; 

Implantação de mecanismos de feedback regular aos gestores quanto ao percentual de 
atendimento das demandas supracitadas. 

 
- Primando pela continuidade, regularidade e qualidade do ensino e pelo fortalecimento das 
lideranças escolares e melhoria do suporte pedagógico: 

Realizar levantamento da atual necessidade de professores efetivos e coordenadores na 
rede municipal de ensino de Natal/RN; 

Ampliar o quadro de professores efetivos da rede municipal de ensino, objetivando suprir os 
quadros de professores incompletos e minimizar a vulnerabilidade da transitoriedade do 
corpo docente nas escolas; 

Suprir as escolas municipais com o quantitativo de coordenadores pedagógicos necessário 

ao pleno funcionamento das instituições; 

Implementar mecanismos que aumentem a atratividade da função de coordenador 
pedagógico. 

 
- Visando contribuir com a melhoria do ambiente escolar: 

Realizar levantamento da necessidade de manutenção/troca dos ventiladores presentes em 
salas de aula das escolas municipais; 

Estabelecer cronograma de manutenção/troca dos ventiladores supracitados ou, caso 
possível, da troca por aparelhos de ar condicionado; 

Realizar reforma no banheiro da Escola Municipal Professor Veríssimo de Melo; 

Dar continuidade a obra da estrutura da caixa d’água da Escola Municipal João XXIII, 
priorizando as ações necessárias ao seu andamento; 

Estabelecer prazo estimado de finalização da obra supramencionada. 

 
- Visando colaborar com a oferta da alimentação escolar: 

Realizar revisão do valor per capita disponibilizado por dia letivo para cada aluno, 
estimando a quantia suficiente para cumprimento do atual cardápio; 

Considerando a revisão supracitada e a competência do município de garantir a oferta de 

alimentação escolar em conformidade com as necessidades nutricionais dos alunos, 

observando as diretrizes da Lei 11.947/2009, adequar o valor per capita complementar 

dado em contrapartida pelo ente. 

 
- Visando colaborar com a acessibilidade no ambiente escolar: 

Levantar as necessidades de infraestrutura de acessibilidade nas escolas municipais, em 

especial ao que se refere: 

- Estacionamento de uso público – Reserva de vaga próxima do acesso de 
circulação de pedestres, devidamente sinalizado, para veículos que transportem 
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pessoas portadoras de deficiência; 
 
- Cadeiras de rodas para o atendimento da pessoa com deficiência ou 
mobilidade reduzida. 

Realizar as adaptações de infraestrutura de acessibilidade supracitadas, quando 
necessárias; 

Disponibilizar reserva de vaga próxima do acesso de circulação de pedestres, devidamente 
sinalizado, para veículos que transportem pessoas portadoras de deficiência e cadeira de 
rodas para o atendimento da pessoa com deficiência ou mobilidade reduzida; 

Adequar o banheiro acessível da Escola Municipal Irmã Arcângela. 

 
- Considerando o impacto negativo da superlotação das salas de aula no processo de 
ensino-aprendizagem e o IDEB observado pelas escolas visitadas: 

Realizar levantamento a fim de identificar a real demanda por vagas do ensino fundamental 
e a capacidade de cada escola; 

Reorganizar e planejar o número adequado de alunos por turma dos próximos anos letivos, 
considerando a quantidade limite por turma de cada escola e, se for o caso, a necessidade 
de construção de mais salas de aula. 

 
- Considerando outros problemas pertinentes às unidades de ensino: 

Acompanhar o cumprimento das ações que visem a conservação e devolução dos livros 
não-consumíveis a serem observadas pelas escolas e, consequentemente, pelos alunos; 

Reestabelecer o serviço de manutenção e fornecimento de suprimentos necessários para 
máquinas de impressão nas escolas; 

Levantar a necessidade de fardamento nas escolas municipais, em especial Vereador José 
Sotero e João XXIII, bem como disponibilizá-lo para aqueles alunos que se encontram sem 
uniforme; 

Considerando o inciso IX do art. 2º do PME, estabelecer um efetivo canal de diálogo e 
escuta com os profissionais do magistério, visando atenuar o clima de desvalorização e 
desmotivação que hoje afeta as escolas e prejudica o processo de ensino-aprendizagem. 

 
b. Que se determine à gestora responsável, Sra. Cristina Diniz Barreto de 

Paiva, Secretária Municipal de Educação de Natal no atual exercício, que 
elabore Plano de Ação contemplando as ações que serão adotadas para o 
cumprimento das recomendações constantes na supracitada alínea deste 
relatório direcionadas a Secretaria Municipal de Educação, indicando os 
responsáveis e fixando prazos para implementação de cada ação, bem como 
registrando os benefícios esperados, conforme art. 8º e art. 10 da Resolução 
nº 08/2013 – TC; e 

 
c. Que se determine a gestora responsável, Sra. Cristina Diniz Barreto de 

Paiva, Secretária Municipal de Educação de Natal no atual exercício, que 
encaminhe o supracitado Plano a este Tribunal no prazo de até 60 (sessenta) 
dias, assim como previsto no art. 8º da Resolução nº 08/2013 – TC. 

 
174. É o relatório. 

 

Natal/RN, 15 de Dezembro de 2022. 

 

 

Ana Carolina Leitão Uchoa de Almeida 

Auditora de Controle Externo 

Matrícula 10.162-1 

Clélia Rocha de Carvalho Melo 

Auditora de Controle Externo 

Matrícula 10.168-0 
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APÊNDICES 

 
APÊNDICE A - Roteiros de entrevistas 

 

Roteiro DIRETORES, COORDENADORES, PROFESSORES 
 

1. INTRODUÇÃO 

a. Apresentação da equipe. 

b. Explicar o objetivo da auditoria e demais esclarecimentos. 

c. Explicar a dinâmica da entrevista e o registro em áudio. 

d. Explicar a confidencialidade da conversa. 

 
2. APRESENTAÇÃO DO ENTREVISTADO. 

a. Nome e formação. 

b. Breve histórico profissional. 

 
3. PARA CONHECER MAIS A ESCOLA. 

a. De forma geral, para quem ainda não conhece essa escola, quais seriam 

suas principais características positivas e negativas?  

 
4. GESTÃO DE PESSOAS: 

 
a. SUPORTE DA SECRETARIA ÀS ESCOLAS 

i. Como é a relação da Secretaria de Educação com o(a) escola e 

diretoria/coordenação/professor? É uma relação próxima? 

ii. A Secretaria visita as escolas? Caso sim, com que freqüência? 

iii. As demandas da escola são ouvidas e atendidas pela secretaria? 

iv. Como é o processo de comunicação e relação entre a Secretaria 

Municipal e o(a) escola e diretoria/coordenação/professor? Existem 

reuniões periódicas, mensagens eletrônicas, etc.? 

v.  (Observar se o secretário é espontaneamente elogiado) 

 
b. FORMAÇÃO CONTINUADA DO DOCENTE 

i. Há iniciativas para desenvolver os profissionais ou formação 

continuada? Caso sim, como acontece e com que freqüência e quem 

são os responsáveis pela formação? (explorar a questão da formação 

realizada por docentes da rede e o seu impacto) 

ii. Há ou houve formação detalhada dos professores para trabalhar com 

habilidades previstas para o ensino em cada ano escolar (ao menos 

Português e Matemática)? 

iii. Há algum sistema de organização (substituição/rodízio no corpo 

docente) que permite os profissionais frequentarem as formações sem 

precisar extrapolar sua carga horária de trabalho? 

iv. Como você profissional se sente frente a oferta/não oferta da 

formação contínua? 

v. Você (diretor/coordenador/professor) recebe orientação pedagógica e 

acompanhamento do seu trabalho periodicamente? 
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c. PROTAGONISMOS DAS ESCOLAS E FORTALECIMENTO DAS 

LIDERANÇAS ESCOLARES 

i. A escola tem autonomia em decisões curriculares? Caso sim, como 

acontece? Os alunos e demais atores da escola são ouvidos em 

algum momento? 

ii. Maior parte da equipe da gestão escolar está há mais de uma gestão 

na escola ou isso muda com a mudança de gestão? Conte-nos como 

funciona. 

iii. Como se deu o seu modo de ingresso na instituição? 

iv. Como descreveria a relação da equipe gestora com os professores? 

 
5. MONITORAMENTO 

 
a. MONITORAMENTO CONTÍNUO DA APRENDIZAGEM DOS ALUNOS 

i. Existem simulados ou algo do tipo como parte do processo avaliativo 

ou preparação dos alunos? Caso sim, com que freqüência? 

ii. Os resultados são utilizados para avaliação interna da aprendizagem 

dos alunos e o seu aprimoramento? Caso sim, como isso acontece? 

iii. Existe alguma iniciativa da Secretaria Municipal de Educação em 

relação à prova do SAEB(Prova Brasil)? 

iv. A escola considera os resultados da prova SAEB como orientador da 

estratégia pedagógica? Como? (Por exemplo, revisão de conteúdo 

que aborda determinado descritor em turma que maioria dos alunos 

teve notas baixas) 

v. A escola e você possuem metas claras para avanços educacionais? 

Caso sim, quais? Quem define? Como funciona? 

vi. Há utilização de sistema de gestão e acompanhamento dos resultados 

e freqüência dos alunos? Caso sim, como funciona e quem o 

alimenta? Ele é utilizado como ferramenta estratégica? 

vii. A secretaria monitora a aprendizagem dos alunos? Caso sim, como? 

(Observar se há a percepção de governança estruturada para realizar 

o monitoramento contínuo dos resultados dos estudantes, tanto nas 

avaliações externas, como nas aplicadas pela própria rede, caso 

tenha.) 

 
b. GESTÃO ESCOLAR EM PARCERIA COM OS PAIS 

i. Como é a relação da escola com a comunidade e, em especial, com 

os pais dos alunos? (observar se há a preocupação de tornar a escola 

um bom ambiente de convivência para os alunos e comunidade) 

ii. A escola lista as responsabilidades dos pais para eles de forma 

documentada (ex.: solicita ao responsável que assine atas referentes 

a informações de comportamento, nota ou freqüência do aluno)? 

(observar se há a intenção estreitamento da relação pais x escola e 

comprometimento da evolução escolar) 
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c. CULTURA DE OBSERVAÇÃO DE SALA DE AULA 

i. A escola faz observação de sala de aula pela coordenação, diretores 

ou secretaria? Caso sim, quem solicita a prática, com que frequência 

ocorre? 

ii. Qual sua percepção sobre a ausência/presença desta prática? 

(identificar se a observação de aula é percebida como uma prática 

agregadora ou não) 

iii. A secretaria, em algum momento, já orientou a escola sobre a 

técnica? 

iv. Há observação de aula por parte da Secretaria? Caso sim, como 

acontece e qual a freqüência? 

 
d. UTILIZAÇÃO DE MATERIAL DIDÁTICO, APOSTILAS COM DESCRITORES 

E SISTEMAS DE ENSINO E SISTEMAS DE ENSINO COMO 

NORTEADORES DA PRÁTICA PEDAGÓGICA 

i. A escola utiliza material estruturado para nortear as aulas dos 

docentes e/ou apostilas que trabalha com descritores das avaliações 

externas? Caso sim, quem disponibiliza esse material? 

ii. Há utilização de material complementar, alem daquele distribuído pela 

secretaria ou governo federal? 

iii. Quais materiais não estão na escola e que são considerados 

importantes para a aprendizagem dos alunos? 

 
6. INFRAESTRUTURA -  

a. Instalações – Checklist 

b. Mobiliário – Checklist 

c. Acessibilidade – Checklist 

d. Merenda 

i. Considera a merenda ofertada aos alunos adequada em quantidade e 

qualidade? Existe algum ponto a melhorar? 

ii. Considera adequado o local de acondicionamento desses alimentos? 

 
7. CORPO DOCENTE COMPATÍVEL COM A QUANTIDADE DE ALUNOS 

i. Considera adequada a quantidade de alunos em sala de aula para o 

número de professores do corpo docente? 

ii. Considera adequada a quantidade de alunos em sala de aula para as 

dimensões físicas da sala? 

iii. Acredita que a escola precisa de mais professores frente a quantidade 

de alunos? 

iv. Pergunta exclusiva para professores: Caso trabalhe em mais de uma 

escola, qual o número máximo de alunos para qual dá aula? 

v. Está faltando professor de alguma disciplina na escola? 

 
8. ENCERRAMENTO 

i. Em sua opinião, existe alguma ação que precisa ser implementada 

para melhorar o ensino e o nível de aprendizagem dos alunos nesta 

escola? 
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ii. Você teria alguma sugestão ou recomendação para melhora do 

desempenho escolar dos alunos? 

AGRADEÇA E ENCERRE! 
 
 

Roteiro ALUNOS 
1. INTRODUÇÃO 

a. Apresentação da equipe. 

b. Explicar o objetivo da auditoria e demais esclarecimentos. 

c. Explicar a dinâmica da entrevista e o registro em áudio. 

d. Explicar a confidencialidade da conversa. 

 
2. APRESENTAÇÃO DO ENTREVISTADO. 

a. Nome, idade, série. 

 
3. PERGUNTAS 

i. Você e os demais alunos têm oportunidade de propor e criar atividades na sala de 

aula e na escola como um todo? Conte-nos como isso acontece. 

 
ii. Todas as disciplinas têm provas? Caso sim, de quanto em quanto tempo acontece 

essas avaliações? O que acha delas? 

 
iii. O que você acha que precisa melhorar na sua escola? 

 
iv. Você pretende continuar a estudar? Fazer o ensino médio e, futuramente, o ensino 

superior? 

AGRADEÇA E ENCERRE! 
 
 

Roteiro PAIS 
1. INTRODUÇÃO 

a. Apresentação da equipe. 

b. Explicar o objetivo da auditoria e demais esclarecimentos. 

c. Explicar a dinâmica da entrevista e o registro em áudio. 

d. Explicar a confidencialidade da conversa. 

 
2. APRESENTAÇÃO DO ENTREVISTADO. 

a. Nome, quantos filhos tem na escola, idade dos filhos. 

 
3. PERGUNTAS 

i. Há reuniões de pais de alunos nesta escola? Caso sim, você comparece? Com que 

freqüência elas acontecem? (aprofundar a questão da proximidade escola x pais) 

ii. Como descreveria a relação da escola com os pais dos alunos? Vocês são 

convidados a participar da educação dos seus filhos? 

 
iii. Caso seu filho(a) tenha algum problema de comportamento, nota ou freqüência, você 

é informado disso? Como acontece essa comunicação? É formal? 

 
AGRADEÇA E ENCERRE! 
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APÊNDICE B - Checklist – estrutura física e outros 

 

ITEM SIM NÃO Observação 

Salas de aula    

Quadro adequado    

Carteiras adequadas e compatíveis    

Armários adequados    

Ventiladores em funcionamento    

Iluminação adequada    

Infraestrutura adequada (sem infiltração, 

mofo...) 

   

Janelas adequadas    

Biblioteca    

Organização do espaço interno    

Espaço suficiente    

Assentos    

Área de convivência/lazer    

Condições adequadas    

Espaços para a prática esportiva e para 

acesso a bens culturais e artísticos 

   

Equipamentos e laboratórios de ciências e 

informática 

   

Banheiros    

Banheiro feminino e masculino    

Box de individualização    

Limpo/higienizado    

Vazamentos    

Vasos sanitários em bom 

estado/funcionamento 

   

Torneiras    

Lixeira    

Reposição de materiais (papel-higiênico, 

sabão...) 

   

Cozinha    

Ambiente adequado    

Higiene do ambiente    

Itens de higiene (máscaras, toucas, 

luvas) 

   

Armazenamento dos alimentos    

Alimentos servidos adequadamente    

Qualidade adequada dos gêneros 

alimentícios 

   

Quantidade adequada dos gêneros 

alimentícios 

   

Área de refeições    

Ambiente adequado    

Higiene do ambiente    

Sala dos professores    

Ambiente adequado (mesa, cadeiras, 

ambiente arejado...) 

   

Higiene do ambiente    

Acesso (portão, guarita, segurança)    

Porteiro    

Segurança da escola/alunos    

Acessibilidade    
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Estacionamento – reserva de vaga 

próxima dos acessos de circulação de 

pedestres 

   

Pelo menos um acesso ao interior da 

escola livre de barreiras e obstáculos 

   

Pelo menos um banheiro acessível    

Cadeiras de rodas para o atendimento da 

pessoa com deficiência ou com 

mobilidade reduzida 

   

Existência de corpo docente compatível 

com a quantidade de alunos 
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